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Resumo: No cenário global de severa crise económica e financeira, governos e empresas enfrentam um 
período de grande austeridade o que os conduziu como nunca a elevados cortes dos custos de trabalho, 
com destaque para o corte e redução das recompensas dos colaboradores. Este artigo apresenta, então, um 
modelo concetual que teoriza acerca da orientação para o trabalho (Emprego, Carreira e Chamamento) 
enquanto variável moderadora da relação entre o corte ou redução das recompensas e o comportamento 
dos colaboradores, nomeadamente, no que ao desempenho e intenção de saída diz respeito. Este modelo 
acarreta tanto implicações teóricas como práticas, quer para a compreensão do comportamento 
organizacional, quer para as práticas de gestão de recursos humanos, especialmente, para a gestão das 
recompensas. 
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Impact of rewards reduction on employees’ behaviour: And when the work is a calling? In the global 
context of severe economic and financial crisis, governments and companies face a period of great austerity 
which has led them, as never before, to high cuts in labour costs, especially the cutbacks and reduction of 
rewards. This paper explores a conceptual model that presentation of work orientation (job, career and 
calling) as a moderating variable in the relationship between the reduction or cuts of rewards and the 
employees’ behaviours, highlighting performance and turnover intentions. This conceptual model has both 
theoretical and practical implications for both the understanding of organizational behaviour and for 
human resources practices, especially for the rewards' management. 
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As políticas e práticas de gestão de compensação são extremamente valorizadas e críticas para o sucesso 
das organizações na medida em que têm um elevado impacto ao nível do comportamento dos 
colaboradores, do seu desempenho e da sua intenção de saída e consequentemente, um impacto direto na 
performance financeira da organização (Huselid, 1995). 

As recompensas atribuídas a cada colaborador comportam em si importantes valores simbólicos e 
emocionais fortemente associados à autoestima e ao status social, o que vai muito para além do seu valor 
económico e instrumental (Hakonen, Maaniemi & Hakanen, 2011). De acordo com Vroom (1964) não são 
só as recompensas em si que influenciam o comportamento e atitude dos colaboradores, a forma 
satisfatória ou não com que cada individuo as interpreta tem tanto ou mais impacto dos que as 
recompensas por si. Além disso, o significado do pagamento (conjunto de recompensas) difere de individuo 
para individuo e, é através do significado que lhe é atribuído que este influencia os colaboradores, logo, 
quanto maior a importância atribuída ao pagamento maior o seu impacto.  

Contudo, e apesar da reconhecida importância das recompensas para a motivação e retenção dos 
colaboradores (Rynes, Gerhart & Minette, 2004), após o mundo ter imergido em 2007 numa profunda crise 
económica e financeira que representa a maior recessão de sempre da era pós-guerra (Elsby, Hobijn & 
Sahin, 2010), designada na literatura por Grande Recessão (Carneiro, Portugal & Varejão, 2014), as 
empresas viram-se obrigadas a grandes reajustes por forma a garantir a sua sobrevivência. Para o efeito, 
uma das estratégias utilizadas pelas empresas prendeu-se com o corte de custos de trabalho. Destaca-se 
destes cortes a redução do número de colaboradores, o congelamento dos salários base, a redução ou 
extinção de bónus e outros benefícios monetários e não monetários, como por exemplo o congelamento de 
promoções (Fabiani et al., 2015).  
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by University of Lisbon.  
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A execução desta estratégia de redução pelas entidades empregadoras tem como intuito fazer face 
ao contexto económico adverso, contudo, a escassa literatura sobre cortes salariais refere que estes 
acarretam consequências negativas para a moral e satisfação dos colaboradores, refletindo-se numa 
diminuição acentuada do seu desempenho e num aumento da intenção de saída dos mesmos (Bewley, 
1998). Apesar disso, e do dinheiro desempenhar um papel relevante na vida de qualquer individuo, 
Wrzesniewski e colaboradores (1997) concluíram que existem diferentes orientações de trabalho, ou seja, 
nem todas as pessoas atribuem o mesmo significado psicológico ao trabalho, pelo que nem todos os 
indivíduos procuram retirar do trabalho os mesmos objetivos. Ou seja, nem todas as pessoas trabalham 
exclusivamente, ou primariamente, por motivações económicas. Partindo desta diferenciação, os autores, 
conceptualizaram a existência de três estilos ou tipos distintos de orientação para o trabalho: Emprego, 
Carreira e Chamamento. Sendo apenas os primeiros movidos exclusivamente por motivações financeiras 
(Wresniewski et al., 1997). 

Posto isto, o presente ensaio teórico visa apresentar um modelo concetual que recorre à orientação 
para o trabalho enquanto variável explicativa dos distintos comportamentos dos colaboradores em 
momentos de cortes de recompensas. Ou seja, o presente modelo assume a orientação para o trabalho como 
uma variável moderadora da relação entre o corte de recompensas e o comportamento dos colaboradores. 
Preconizando, então, que mediante o estilo de orientação para o trabalho de cada colaborador, estes irão 
reagir de forma diferenciada perante situações de corte ou redução de recompensas. 

O modelo torna-se relevante pelas implicações teóricas e práticas que acarreta. A nível teórico 
contribui de forma inequívoca tanto para a literatura das recompensas na medida em que propõe um novo 
fator moderador do seu impacto no comportamento dos colaboradores, bem como para literatura da 
orientação para o trabalho e, abre, ainda, portas a reflexão sobre as implicações da rigidez salarial imposta 
quer por legislação quer por forças sindicais ou trabalhistas. No que respeita às implicações para a praxis 
organizacional aponta para a necessidade de se conceber sistemas de recompensas, que sem deixarem de 
atender às teorias da justiça e equidade, tenham a linha de conta as diferenças individuais e as preferências 
subjacentes à orientação para o trabalho. E, produz ainda informação relevante para a gestão de recursos 
humanos em momentos de crise ou instabilidade económica e financeira. 
 
Recompensas e comportamento dos colaboradores 
As recompensas são encaradas como elemento chave da gestão estratégica de qualquer organização e, têm 
como principal intuito o alinhamento entre os objetivos da organização e os objetivos do colaborador, bem 
como estimular a atração e retenção de colaboradores, promovendo, igualmente, a motivação para o 
desempenho (Jiang et al., 2009). Mas, contribui também para dissuadir comportamentos menos desejáveis, 
como a saída voluntariados colaboradores e o absentismo (De Gieter & Hofmans, 2015). Ou seja, de acordo 
com Rynes e colaboradores (2004) as recompensas são utilizadas como ferramentas para gerir e guiar o 
comportamento dos colaboradores, sendo a sua eficácia mensurável através de importantes índices de 
insatisfação com o trabalho, sendo eles o absentismo, a baixo desempenho e, a intenção de saída voluntária. 

No que concerne à intenção de saída, esta tem sido definida por Tett e Meyer (1993) como a vontade 
consciente e deliberada de deixar a organização e, consiste numa questão relevante tanto a nível prático 
como teórico. Uma parte significativa dos estudos que abordam a intenção de saída voluntária centram-se 
especialmente nos seus antecedentes (Chang, Wang & Huang, 2013), facto que se prende sobretudo com as 
suas implicações práticas, nomeadamente, com o conhecimento sobre os fatores que motivam a saída 
voluntária dos colaboradores, permitindo às administrações das organizações controlar esses fatores, 
quando ao seu alcance, de forma a evitar a saída disfuncional, ou seja, a saída de colaboradores chave para 
a organização (Chang et al., 2013). De modo sucinto, a rotatividade dos colaboradores deve-se sobretudo a 
dois fatores essenciais, à perceção da facilidade de movimento, que se refere inequivocamente a uma 
análise das alternativas e oportunidades e à conveniência do movimento fortemente influenciado pela 
satisfação e motivação (Abdullah et al., 2012). A saída voluntária dos colaboradores tem sido uma das 
principais preocupações quer de investigadores quer de gestores principalmente devido aos seus elevados 
custos para a organização, mas também devido ao seu impacto no desempenho financeiro das mesmas 
(Dhanpat, Modau, Lugisani, Mabojane & Phiri, 2018; Schmidt, Willness, Jones & Bourdage, 2018). 

Por sua vez, no que respeita ao desempenho humano são diversos os autores que procuram explicar 
o desempenho individual. Os modelos iniciais apresentavam este desempenho como função da motivação 
e das competências (eg.: Kanfer & Ackerman, 1989).Contudo, e apesar de não descurarem estes fatores os 
modelos mais recentes demonstram a complexidade do fenómeno apresentando-o como função de fatores 
pessoais e organizacionais, como por exemplo, a estabilidade emocional, as características de 
personalidade, o comprometimento organizacional, o bem-estar, práticas de recursos humanos, 
características do trabalho e clima organizacional entre outros (eg.: Guest, 2017; Kaya & Baskaya, 2016; 
Peiró, Bayona, Caballer & Fabio, 2020; Wang, Jiang, Weng & Wang, 2019). Além disso, diferentes 
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perspetivas teóricas apontam para a utilidade dos incentivos financeiros na ativação e sustentabilidade da 
motivação para o desempenho, verificando-se, contudo, que apesar da relação existente, o impacto da 
componente financeira no comportamento dos colaboradores é inconsistente, quer no que respeita a 
atração, como na retenção e na motivação dos colaboradores para o desempenho (Cao, Chen & Song, 2013). 
Principalmente por este facto, os incentivos financeiros e, o seu uso, tem sido o foco de diversos 
investigadores e profissionais dedicados à maximização do desempenho humano (Condly, Clark & 
Stolovitch, 2003). 

É sobretudo devido a estas inconsistências e ao facto dos modelos tradicionais de recompensas se 
terem demonstrado insuficientes no que respeita a sua efetividade de atração, retenção e motivação dos 
colaboradores que estes têm sofrido uma forte evolução afastando-se dos modelos tradicionais enraizados 
nas teorias económicas supracitadas (Cao et al., 2013). Assim, os novos modelos vão cada vez mais ao 
encontro das teorias psicológicas sobre a motivação e a satisfação (e.g.: Herzberg, 1959) que explicitam a 
importância de se recorrer a tipos de recompensas alternativas. Para Watson e Singh (2005), por exemplo, 
é preciso mais que dinheiro para envolver e reter uma força de trabalho de elevada qualidade e, como tal 
quer estudiosos, quer gestores, têm recorrido cada vez mais, ao sistema de recompensas total. Estes 
sistemas reconhecem a importância das recompensas financeiras, mas salientam a necessidade de integrar 
outro tipo de recompensas não materiais (Armstrong, 2010). Posto isto, fica claro que o termo pagamento 
refere-se a todos os tipos de recompensas, não só monetárias, mas também não monetárias, psicológicas e, 
ainda ao processo pelo qual o sistema de compensação é administrado (Williams et al., 2008). 

O pagamento total ou sistema de recompensas total inclui não apenas o salário ou os benefícios 
monetários, mas também incentivos não materiais, logo, independentemente da abordagem é patente a 
existência de 2 tipos de recompensas, as intrínsecas e as extrínsecas (Cao et al., 2013). 

A temática das políticas e práticas de compensação é extremamente valorizada sobretudo devido ao 
seu impacto ao nível do comportamento dos colaboradores, nomeadamente do desempenho e intenção de 
saída e consequentemente o seu impacto para a performance financeira das empresas (Huselid, 1995). 
Contudo, a Grande Recessão atirou as empresas para a luta da sobrevivência obrigando a medidas de corte 
nunca antes tomadas sobretudo ao nível do corte de recompensas (Fabiani et al., 2015). Estes cortes de 
recompensas levados a cabo pelas organizações, sejam do setor privado ou público, não se resume 
exclusivamente ao salário base de cada colaborador, mas também ao corte de bónus e benefícios, quer 
sejam eles financeiros ou não (Babecky et al., 2009).  

A Grande recessão começou por levar os próprios governos a realizar cortes no que ao trabalho diz 
respeito, assim, de acordo com o Benchmarking Working Europe (2014) emitido pelo Sindicato Europeu 
(Syndicate European Trade Union), entre os anos de 2008 e 2013, dezassete dos vinte sete países realizam 
congelamentos salariais no setor público, enquanto oito governos realizaram cortes superiores a 10% no 
salário dos seus funcionários públicos, com destaque para Espanha, Irlanda, Itália e Portugal que o 
realizaram por recomendação do Fundo Monetário Internacional. O Sindicato Europeu (2014) afirmou 
ainda que cinco países (Grécia, Letónia, Hungria, Roménia e Lituânia) realizaram cortes salariais entre os 
15% e os 30% e, além disso em sete países (Grécia, Hungria, Portugal, Espanha, Roménia, Dinamarca e 
Estónia) foram extintos bónus e benefícios especiais. No caso Português, por exemplo, o tribunal 
Constitucional declarou que os cortes levados a cabo pelo governo eram inconstitucionais, contudo, o 
Estado Português manteve-se irrevogável na sua decisão.  

Mas não foram só os Governos Estatais que se viram obrigados a medidas extremas para fazer face 
à austeridade imposta, num dos primeiros estudos realizados sobre o ajustamento empresarial à crise 
económica e financeira que contou com a participação de nove países (e.g.: Áustria, Bélgica, Republica 
Checa, Estónia, França, Itália, Holanda, Polónia e Espanha), o Banco Central Europeu verificou que os 
gestores se mantinham resistentes aos cortes salariais. Contudo, e apesar de o tentarem evitar, ainda 
durante o ano de 2009, início do processo de ajustamento, 1.2% das empresas admitiram ter realizado 
cortes no salário base dos seus colaboradores, mas ainda mais relevante, 9.8% das empresas admitiram ter 
levado a cabo cortes nas componentes flexíveis do pagamento dos seus colaboradores (Fabiani et al., 2015).  

Contudo, estes dados remontam a 2009, início do ajustamento das empresas à grande recessão, além 
disso, a lista de países, apesar de bem composta, exclui, Irlanda, Grécia e Portugal, 3 países fortemente 
afetados pela crise mundial e onde foram impostas fortes medidas de austeridade (Carneiro et al., 2014).  

Olhando para dados mais recentes, o Banco de Portugal (Martins, 2016) emitiu um relatório que nos 
permite visualizar o comportamento das empresas entre o anos 2010 e 2013, período de crise mais severa, 
tendo-se verificado que apesar das forças e pressões sindicais e de uma legislação laboral rígida no que à 
flexibilidade salarial diz respeito muitas foram as empresas que se viram obrigadas a realizar cortes 
indesejáveis em prol da sobrevivência organizacional. Para além da forte redução na força de trabalho, 
sendo que 43% das empresas reduziu o número de colaboradores, verificou-se que em 2013 já 40% das 
empresas haviam assumido o congelamento do salário base dos seus colaboradores. Durante o mesmo 
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período de tempo a percentagem de empresas que efetuou cortes no salário base dos seus colaboradores 
aumentou em 2%, ou seja, de 1.9% em 2010 para 3.9% em 2013. Além disso, o corte das componentes 
flexíveis da compensação dos trabalhadores sofreu um grande abalo tendo sido reduzidas ou extintas em 
73% das empresas.  

Apesar de escassa, a literatura sobre o impacto dos cortes ou redução das recompensas, quer sejam 
estas monetárias ou não, tem sido inequívoca ao demonstrar o seu impacto sobre a intenção de saída dos 
colaboradores, bem como da sua motivação para o desempenho (Bewley, 1998). Exemplo disto é o estudo 
experimental realizado por Kube e colaboradores (2013), os investigadores aproveitaram a necessidade 
real de realizar uma catalogação de livros numa das bibliotecas de uma Universidade Alemã para colocar 
um anúncio de recrutamento em que ofereciam um dia de trabalho (seis horas) remuneradas a 15€ por 
hora. Foram elaborados aleatoriamente dois grupos experimentais e um de controlo. Aos elementos de um 
dos grupos experimentais foi-lhes informado que iriam receber 10€ e não 15€ como anunciado, enquanto 
no segundo grupo experimental recebeu um aumento tendo-lhes sido dito que receberiam 20€ em vez de 
15€. O grupo de controlo foi informado que iriam receber exatamente a quantia anunciada, 15€. Os 
resultados obtidos demonstraram uma diferença significativa na produtividade do grupo do corte salarial 
quando comparado com o grupo de controlo, existindo uma diminuição 21% na produtividade o que 
significa o registo de menos 47 livros por jornada. Além disso, entre o grupo de controlo e o grupo de 
aumento salarial não se verificaram diferenças significativas. No mesmo sentido vão os dados obtidos por 
Chen e Horton (2009), num estudo igualmente experimental, os autores verificaram que perante uma 
diminuição do pagamento acordado os colaboradores diminuíram significativamente o seu desempenho, 
tendo aumentado, também, a probabilidade de saída. Tal como no estudo anterior, também Chen e Horton 
(2009) não verificaram alterações quando existiram aumentos do pagamento.  

A quebra do desempenho dos colaboradores e a sua intenção de saída voluntária em momentos de 
cortes de recompensas, acarretam consequências extremamente graves para as empresas (Huselid, 
1995).E, contrariamente ao que intuitivamente se poderia esperar, apesar do aumento das taxas de 
desemprego durante a crise económico financeira, parecem existir evidências de que os colaboradores 
continuam a sair voluntariamente da organização mesmo perante um contexto externo adverso. 
Primeiramente podemos observar estes dados pelo relatório intitulado “Impact of the crisis on working 
conditions in Europe” apresentado em 2013 pela European Foundation For Improvement of Living and 
Working Conditions (EuroFound, 2013a) que analisa em números o impacto da crise no mercado e nas 
condições de trabalho. De acordo com esta entidade Europeia, os movimentos entre emprego-emprego, ou 
seja, a saída voluntária dos colaboradores de uma organização para outra sofreu um pequeno decréscimo 
nos primeiros anos de crise, tendo reagido e aumentado rapidamente aos primeiros sinais de melhoria 
económica. Isto significa que apesar da crise na sua fase inicial ter impacto sobre a saída voluntária dos 
colaboradores diminuindo-a, esse efeito é rapidamente anulado voltando a aumentar. Pelo que, as 
preocupações com a intenção de saída dos colaboradores não é de descurar apesar das elevadas taxas de 
desempego. Adicionalmente, Wyen e Beeck (2014) ressalvam que são os colaboradores mais talentosas e 
que se percecionam como possuindo uma maior empregabilidade tendem a procurar mais oportunidades 
externas perante os cortes na organização empregadora. Além disso, Meyer, Morin e Wasti (2018) 
verificaram que os valores de intenção de saída dos colaboradores aumentam significativamente no 
período pós-crise. Este facto pode condicionar a recuperação financeira das empresas durante o período 
de retoma.  Quer a quebra de desempenho, quer a intenção de saída dos colaboradores mesmo em 
momentos adversos, podem ser explicados por exemplo pela teoria do contrato psicológico. Para Conway 
e Briner (2005) o contrato psicológico refere-se ao conjunto, implícito e explícito, de promessas 
envolvendo deveres e direitos entre empregador e empregados. Tal como acontece em outros momentos 
de crise organizacional (eg.: Downzising, Layoff) (Boswell, Olson-Buchanan & Harris, 2014), os 
colaboradores poderão encarar o corte ou redução de recompensas como uma quebra desse contrato 
psicológico.  Sem dúvida que os colaboradores percecionam o pacote de recompensas acordado como um 
os seus direitos nesta relação entre empregado-empregador logo, o seu corte ou redução, configura-se 
como uma violação deste contrato psicológico e das expectativas que lhes estão inerentes, produzindo 
inevitavelmente à perceção de desequilíbrio na relação de troca entre empregador-colaborador (Schreurs 
et al., 2011). Assim, o impacto negativo surge na tentativa de restaurar este equilíbrio, através da qual os 
colaboradores são motivados a reduzir o seu compromisso e a envolver-se em comportamentos de 
absentismo que contribuem para a baixa produtividade da organização (Jensen, Opland & Ryan, 2010). De 
acordo com isto, para a diminuição do desempenho e a intenção de saída traduz-se numa tentativa dos 
colaboradores para a reduzir deliberadamente o seu investimento no trabalho de forma a reporem os 
níveis de equilíbrio ou justiça. Katou (2013) num estudo empírico com dados recolhidos na Grécia entre 
2008 e 2010, país fortemente afetado pela crise financeira, verificaram que as alterações que são levadas a 
cabo pelas organizações em períodos de crise económica podem conduzir á alteração da natureza do 
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contrato psicológico de trabalho e consequentemente conduzir a perceção do colaborador sobre a sua 
violação ou quebra desse contrato, enfraquecendo o vínculo da relação entre colaborador e empregador. 
Também neste sentido Wei, Ma, Zhang, Showail, Jiao e Wang (2015) concluíram que as diversas estratégias 
de redução de custos levadas a cabo pelas organizações em momentos de crise económica apresentam um 
impacto direto significativo na quebra do contrato psicológico de trabalho. 

Além disto, a reação dos colaboradores aos cortes/reduções de recompensas também poderá ser 
vista através da teoria da Aversão à Perda de Kahneman e Tversky (1979). De acordo com esta teoria o 
comportamento do Ser Humano pauta-se mais pelo medo de perder do que pelo prazer de ganhar. Baseado, 
então, no conceito de aversão à perda pode-se verificar que o medo de perder poderá conduzir à tomada 
de decisões irracionais, uma vez que o medo cria uma moldura cognitiva que deixa os indivíduos “cegos” a 
fatos históricos e/ou probabilísticos. A teoria da aversão á perda diz-nos que os indivíduos não têm aversão 
ao risco como se pensava, mas sim há perda, optando, na maioria das vezes por evitar a dor da perda a 
sentir o prazer de ganhos equivalentes. Assim, por forma a evitar que as perdas ocorram, o ser humano é 
capaz de assumir riscos que a impossibilitem, contudo, quando estão a ganhar são avessos ao risco.  

De acordo com esta teoria, em contextos de cortes ou reduções de recompensas tal como a 
apresentada no presente artigo, os colaboradores interpretam estas reduções ou cortes enquanto perdas 
efetivas. Esta sua aversão à perda irá conduzi-los a assumir riscos e a ignorar o contexto económico-
financeiro totalmente adverso e as elevadas taxas de desemprego, iniciando então uma procura de um novo 
emprego que lhes permita evitar a perda. Risco que não assumiriam neste contexto caso a perda/corte de 
recompensas não estivesse presente.   

Contudo, tal como visto anteriormente, nem todas as pessoas trabalham pelas mesmas motivações 
principais (Rosso, Dekas & Wrzesniewski, 2010) e, além disso, também nem todas as pessoas valorizam as 
recompensas da mesma forma (Vroom, 1964) e, como tal, nem todas as pessoas reagem da mesma forma 
aos cortes de recompensas aqui apresentados. 

Assim, de seguida, será apresentado conceito de Orientação para o Trabalho, variável individual que 
surge no modelo proposto enquanto variável moderadora da relação entre cortes de recompensas e 
comportamento dos colaboradores. 
 
Orientação para o trabalho 
O trabalho assume um papel central na vida da maioria das pessoas pelo que a escolha de uma atividade 
profissional não passa apenas pelas recompensas económicas, mas também pela gratificação e pelo 
significado pessoal e social que daí possa advir. Apesar do trabalho desempenhar um papel significativo na 
vida da maioria dos indivíduos, o significado psicológico que lhe é atribuído varia entre os indivíduos. E, 
neste sentido, a Orientação para o trabalho capta as diferentes variações dos significados que são atribuídos 
ao trabalho (Fossen & Vredenbergh, 2014). 

Este conceito trata, então, da vivência ou experiência subjetiva de trabalho, caracterizando os 
principais tipos de significados que as pessoas atribuem à sua atividade profissional, ou seja, diz respeito 
ao papel que a atividade profissional representa na vida global de um indivíduo (Rosso, Dekas & 
Wrzesniewski, 2010). 

A orientação para o trabalho ganhou maior relevância a partir do estudo de Wrzesniewski e 
colaboradores (1997) no qual os autores procuraram ampliar a compreensão sobre a experiência subjetiva 
do trabalho, tendo verificado a existência de 3 estilos ou tipos diferentes (Emprego, Carreira e 
Chamamento), que guiam os indivíduos para os seus objetivos centrais, compreendem as crenças dos 
indivíduos sobre o papel do trabalho na sua vida e refletem os seus sentimentos e comportamentos no que 
ao contexto organizacional diz respeito (Wrzesniewski, 2003). 

As pessoas que percecionam o seu trabalho como um Emprego procuram retirar deste apenas 
benefícios materiais, não encarando o trabalho como um fim em si mesmo, mas sim como um meio ou 
instrumento para aquisição de recursos financeiros que lhe permitam disfrutar do seu tempo de lazer 
(Wrzesniewski et al., 1997), o que inclui hobbies e outros interesses e atividades (Rosso et al., 2010).  

Por sua vez, as pessoas que percecionam o seu trabalho ou vida profissional enquanto Carreira, 
envolvem-se, não apenas, nem principalmente, por questões monetárias, mas acima de tudo pelo seu 
interesse de ascensão na carreira, associada, por muitas vezes, à procura de reconhecimento e poder, 
motivações relacionadas com um maior status social e profissional, bem como a uma maior autoestima 
(Wrzesniewski et al., 1997). Esta orientação é sobretudo marcada por um misto de motivações internas e 
externas. 

Contudo, no que se refere ao chamamento, a intensa investigação sobre o tema tem conduzido a 
múltiplas tentativas de definição do conceito, o que tem resultado na atual proliferação de definições do 
constructo na literatura, que na sua essência, divergem, sobretudo, no que respeita às fontes, ou seja, à 
origem deste (Duffy & Dik, 2013). Assim, podemos observar na literatura, a definição mais clássica, que 
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define o chamamento como tendo um caracter religioso, considerando-o como um chamamento divino 
(Davidson e Caddell, 1994) ou como uma intimação divina para o exercício de dada carreira (Dalton, 2001). 
A segunda perspetiva tem sido definida por neoclássica e, desapegou-se da orientação religiosa passando 
a estar mais enfatizado o sentido de destino e/ou dever pró-social, possuindo uma significância mais social 
que pessoal (e.g.: Bunderson e Thompson, 2009). Passando a ter um foco cada vez mais interno e ligado à 
satisfação ou realização do Eu, a perspetiva moderna foca a existência de forças internas impulsionadoras 
como a autorrealização ou a felicidade pessoal (Duffy & Dik, 2013). Um exemplo desta perspetiva é a 
definição de Dobrow (2004), onde o autor descreveu o chamamento como uma escolha de carreira 
motivada pela paixão pessoal e propõe que é um constructo constituído por 7 elementos: paixão, no sentido 
de profundo prazer e satisfação em se envolver em dada atividade; identidade, na medida em que existe 
uma congruência total entre o eu pessoal e o eu profissional; urgência, representando a necessidade 
urgente de envolvimento na atividade; longevidade, sentimento de certeza que o trabalho o acompanhará 
sempre; consciência, no sentido em que se trata de uma prática deliberada da qual o individuo disfruta 
conscientemente; trabalho significativo, na medida em que é percebido como intrinsecamente gratificante 
e, por fim, autoestima, os indivíduos com chamamento têm a sua autoestima claramente associada ao seu 
desempenho laboral. 

Assim, as investigações que relacionam a orientação para o trabalho com outras variáveis do 
comportamento organizacional, focam essencialmente o chamamento (Duffy & Dik, 2013), e têm associado 
o chamamento a melhores níveis de saúda física e psicológica, menor absentismo, bem como melhores 
performances, maior nível de autoestima e status social e, ainda, atingiam melhores níveis de remuneração 
e de carreira. Além disso, ver o trabalho como um chamamento está fortemente relacionado com o 
comprometimento organizacional, esta relação é fortemente explicada pelo comprometimento com a 
carreira/função (Duffy, Dik & Steger, 2011). 

Contudo, é escassa a investigação que analise a orientação para o trabalho em contextos adversos 
como o que serve de base ao presente estudo. Porém, dois estudos mais recentes contribuem com 
informação relevante sobre o comportamento de indivíduos com orientação Chamamento. Por exemplo, 
Esteves e Lopes (2016) realizaram um estudo com profissionais da área da saúde verificando que o 
aumento do desafio percebido aumenta o sentido de chamamento. Além disso, o sentido de chamamento, 
enquanto variável mediadora, medeia totalmente a relação positiva entre o aumento de desafio e a intenção 
de saída dos profissionais. Num estudo sobre as estratégias de coping em pessoas desempregadas, Duffy e 
colaboradores (2015) verificaram que os indivíduos desempregados, cuja sua orientação para o trabalho é 
o chamamento recorrem mais frequentemente a estratégias de confronto ou enfrentamento positivas 
quando comparados com indivíduos desempregados que demonstrem outro tipo de orientação, além disso, 
estes indivíduos demonstraram também uma visão mais otimista sobre a sua situação.  

Em suma, tendo em conta que diferentes estilos de orientação para o trabalho refletem os diferentes 
significados atribuídos à atividade profissional, determinando diferenças individuais na relação que cada 
colaborador estabelece com o trabalho, principalmente naquilo que o motiva para a atividade laboral. Isto 
explica algumas disparidades ao nível dos comportamentos dos indivíduos em contexto organizacional 
(Pitacho & Palma, 2015), a secção seguinte irá teorizar a respeito de como esta diferença individual explica 
diferentes comportamentos perante cortes ou reduções em distintos componentes do sistema de 
recompensas. 
 
PROPOSTA DE MODELO CONCEPTUAL 
O atual artigo apresenta um modelo conceptual que teoriza a respeito do modo como a orientação para o 
trabalho de cada colaborador irá moderar a relação existente entre o corte ou redução de recompensas e o 
seu comportamento. Este modelo vai ao encontro dos autores que apelam à necessidade de procurar 
variáveis moderadores que ajudem a clarificar a relação entre as recompensas e as atitudes e 
comportamentos dos colaboradores (eg.: Young, Beckman & Baker, 2012), no sentido de compreender o 
seu verdadeiro impacto. E ainda, tem em linha de conta alguns investigadores (eg.: Cardador, 2008; Fossen 
& Vredenberg, 2014) que consideram a orientação para o trabalho como uma variável individual que 
poderá constituir-se como um fator relevante para a compreensão da variabilidade do comportamento 
organizacional.  Para o efeito, para além dos três estilos de orientação para o trabalho serão contempladas 
recompensas de diferentes naturezas, nomeadamente, salário base, bónus e benefícios monetários/ não 
monetários, oportunidade de promoção/carreira e, oportunidade de desenvolvimento e formação. A 
escolha pelas recompensas supracitadas prende-se com o facto de corresponderem a recompensas de 
diferentes naturezas e por outro lado aos cortes e reduções levadas a cabo por empresas e governos 
durante o período de grande recessão (Fabiani et al., 2015).  

Focando, então, a orientação de emprego verifica-se que os colaboradores com esta orientação 
estabelecem uma relação transacional com o seu trabalho, onde os trabalhadores se limitam a efetuar as 
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suas tarefas mínimas requeridas, esperando por parte da entidade empregadora apenas o salário (Palma 
& Lopes, 2012). Neste sentido, para os colaboradores de orientação de emprego o trabalho tem um valor 
meramente instrumental que lhes dá acesso a recursos financeiros que lhes permite aceder a bens e 
atividades extralaborais, que no fundo se constituem como a sua real fonte de prazer e satisfação 
(Wrzesniewski et al., 1997). 

Assim, tendo em conta que estes colaboradores não estão dispostos a sacrifícios em prol do seu 
trabalho ou da sua carreira então, não ambicionam atingir bónus, benefícios ou até mesmo promoções que 
impliquem um maior envolvimento e dedicação com a sua atividade laboral. E, focando o conjunto de 
recompensas a analisar, o comportamento dos colaboradores com orientação de emprego será afetado 
apenas pela redução do salário base, uma vez que este compromete a sua motivação base para o trabalho. 
Logo, à luz da teoria do contrato psicológico de trabalho, por exemplo, este corte no salário base constitui 
uma violação clara deste contrato psicológico e, portanto, de forma a estabelecer um novo equilíbrio da 
relação será de esperar que os colaboradores diminuam o seu desempenho (Conway & Briner, 2005). 
Adicionalmente, de acordo com Katou (2013) os colaboradores, em momentos de crise económica, 
contrariamente aos períodos de normalidade, prestam mais atenção às promessas transacionais imediatas 
do que as promessas relacionais a longo-termo e, como tal, a quebra das primeiras teria um maior impacto 
ao nível do contrato psicológico de trabalho. Além disso, será igualmente expectável que os colaboradores 
com orientação de empregam assumam o risco de procura de uma nova entidade empregadora, uma vez 
que já estão em situação da perda, tal como preconizado pela teoria de aversão à perda de Kahneman e 
Tversky (1979). 

Desta forma, pode-se então afirmar que enquanto variável moderadora, a orientação de emprego 
surge como uma variável individual amplificadora da reação negativa dos colaboradores ao corte do salário 
base, no que respeita ao seu desempenho e intenção de saída, ou seja: 

Proposição 1A: Numa situação de redução do salário base, os colaboradores com orientação de 
emprego irão aumentar a sua intenção de saída.  

Proposição 1B: Numa situação de redução do salário base, os colaboradores com orientação de 
emprego irão diminuir o seu desempenho.   

 
Atendendo, por sua vez, a orientação de carreira, verifica-se que estes colaboradores trabalham 

essencialmente motivados pela ascensão de carreira, mas também pela ambição de reconhecimento e 
status, quer profissional quer social (Wrzesniewski, 2003). Além disso, apesar de não existir uma ligação 
direta entre as motivações subjacentes à orientação de carreira e os bens materiais que resultam da 
atividade laboral, o dinheiro, tal como é referido por Hakonen e colaboradores (2011) está associada a 
valores emocionais e simbólicos relacionados ao status social e autoestima. Este facto significa que se por 
um lado a redução do salário base poderá não ter grande significado para as ambições dos colaboradores 
com orientação de carreira, o mesmo não acontece no que se refere aos bónus e benefícios monetários e 
não monetários. Ao se verificarem cortes ao nível deste bónus e benefícios significaria que estes 
colaboradores irão deixar de ostentar determinados bens que até à data lhe conferiam o status tão 
ambicionado, como por exemplo, os carros, telecomunicações, etc. Além disso, o seu mérito deixa de ser 
reconhecido através de bónus ou prémios que muito para além do seu valor financeiro ou monetário, não 
centrais na orientação de carreira são vistos como símbolos de reconhecimento, de poder e status. Tendo 
em linha de conta que a redução ou corte de bónus e benefícios se encontram dentro das expectativas dos 
colaboradores enquanto um dever da entidade empregadora ou dentro do “pacote” de promessas 
transacionais desta, podemos considerar que este afeta a ligação que os colaboradores mantêm com a 
organização por via da quebra do contrato psicológico de trabalho. E, portanto, tal com o acontece com os 
colaboradores com orientação de emprego em momentos de corte salarial, os colaboradores com 
orientação de carreira interpretam o corte ou redução de bónus e benefícios como uma perda real. Neste 
sentido, e de acordo com o preconizado pela teoria da aversão à perda (Kahneman e Tversky, 1979), 
perante este cenário e de forma a evitar a perda, os colaboradores assumem o risco de procura de trabalho 
fora da organização, mesmo existindo um contexto completamente adverso tendo em conta as elevadas 
taxas de desemprego durante a crise económica e financeira. Contudo, atendendo a que o objetivo central 
dos colaboradores com orientação de carreira se prende com a ambição de ascensão de carreira, tal como 
o próprio nome indica (Wrzesniewski, 2003), estes colaboradores não deixarão que o seu desempenho seja 
afetado enquanto permanecerem na organização, tanto pela imagem que querem projetar como pelas 
oportunidades que a crise lhes poderá proporcionar dentro da organização. Ou seja, de forma consistente 
com outros estudos, em tempos de crise económica, os colaboradores procuram aumentar a sua 
empregabilidade no mercado externo de trabalho, mas concomitantemente, procura também melhores 
oportunidades na organização atual (Katou, 2013). Assim, verifica-se que a orientação de carreira enquanto 
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variável moderadora amplifica o impacto negativo do corte ou redução de bónus e benéficos na intenção 
de saída dos colaboradores, mas, atenua o seu impacto no desempenho dos mesmos. Ou seja: 

Proposição 2A: Numa situação de corte ou redução de bónus e benefícios os colaboradores com 
orientação de carreira aumentam a sua intenção de saída. 

Proposição 2B: Numa situação de corte ou redução de bónus e benefícios os colaboradores com 
orientação de carreira mantêm os seus níveis de desempenho.  

 
Ainda no que respeita à orientação de carreira, estes colaboradores são ainda influenciados pelo 

corte de oportunidades de promoção/carreira, bem como pelo corte das oportunidades de 
desenvolvimento e formação. O corte destas recompensas afeta diretamente os colaboradores que 
ambicionam a ascensão na carreira, uma vez que colide de forma inevitável com essa ambição. Desta forma, 
sendo que os colaboradores com orientação de carreira procuram inequivocamente a sua ascensão 
(Wrzesniewski et al., 1997), ao deixarem de existir oportunidades de promoção, logo de ascensão na 
carreira, então, estes perdem a sua motivação quer para o desempenho, quer para permanecerem numa 
organização que não lhes irá proporcionar aquilo que desejam, sendo por isso, expectável que estes 
diminuam o seu desempenho, em prol da reposição do equilíbrio da relação tal como preconizado pelo 
rompimento do contrato psicológico de trabalho (Conway & Briner, 2005). Além disso, aumentam a sua 
intenção de saída, pois tal como visto anteriormente, apesar do contexto socioeconómico adverso, estes 
colaboradores irão evitar a perda (Kahneman e Tversky, 1979), aqui exposta pela perda de oportunidades 
de evolução de carreira. 

O mesmo acontece perante o corte das oportunidades de desenvolvimento e formação na medida 
em que se constituem como entrave à sua evolução e desenvolvimento de competências, o que de forma 
evidente representa uma estagnação que claramente se opõe à sua ambição de ascensão de carreira e ao 
aumento da empregabilidade, logo, mais uma vez, tendo em conta que este corte representa uma perda real 
para o seu objetivo central, os colaboradores com orientação de carreira irão reagir de forma negativa a 
estes cortes, tando no que respeita à sua intenção de saída como no que concerne ao seu desempenho.  

Em suma, a orientação de carreira enquanto variável moderadora amplifica o impacto negativo do 
corte de oportunidades de promoção, de desenvolvimento e formação na intenção de saída dos 
colaboradores e também, no seu desempenho: 

Proposição 2C: Numa situação de corte de oportunidades de promoção, desenvolvimento e formação 
os colaboradores com orientação de carreira aumentam a sua intenção de saída. 

Proposição 2D: Numa situação de corte de oportunidades de promoção, desenvolvimento e formação 
os colaboradores com orientação de carreira diminuem os seus níveis de desempenho. 

 
Importa, agora, atender aos colaboradores com orientação de chamamento. As pessoas com 

chamamento, quase por oposição à orientação de emprego, demonstram uma motivação interna para o 
exercício laboral, o que reflete uma paixão pessoal (Dobrow, 2004) e, de acordo com Bunderson e 
Thompson (2009) cria nos indivíduos uma predisposição para a realização de sacrifícios a diversos níveis, 
incluindo monetários e de carreira. Neste sentido, ao não focar as questões financeiras como prioritárias e 
estando a suas motivações associadas à autorrealização e/ou transcendência, contrariamente ao que 
acontece com os colaboradores com orientação de Emprego (Wrzesniewski, 2003). Além disso, também se 
afastam dos colaboradores com orientação de carreira, uma vez que não são movidos por motivações 
associadas à evolução de carreira, uma vez que sentem a sua função como uma missão de vida pró-social 
(Wrzesniewski et al., 1997). Sendo expectável que o seu contrato psicológico de trabalho assente sobretudo 
nas promessas relacionais de longo prazo e não das promessas transacionais. Posto isto, perante reduções 
do salário base ou reduções de bónus e benefícios, bem como, de oportunidades de promoção a orientação 
de chamamento irá surgir como um fator moderador atenuante, uma vez que a sua real motivação é 
intrínseca e livre de ambições de carreira: 

Proposição 3A: Numa situação de redução do salário base ou redução de bónus e benefícios e de 
oportunidades de promoção os colaboradores com orientação de chamamento não aumentam a intenção 
de saída.  

Proposição 3B: Numa situação de redução do salário base ou redução de bónus e benefícios e de 
oportunidades de promoção os colaboradores com orientação de chamamento mantêm os seus níveis de 
desempenho.  

 
Contudo, o mesmo não acontece com o corte das oportunidades de desenvolvimento e formação uma 

vez que para os colaboradores com orientação de chamamento é importante a aquisição de novos 
conhecimentos e competências que lhe permitam executar cada vez melhor as suas tarefas e, portanto, 
missão de vida. Posto isto, este corte representa um obstáculo ao seu objetivo e terá uma influência negativa 
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sobre a sua intenção de saída, procurando, os colaboradores uma outra organização onde lhe seja permitido 
levar a cabo a sua função em melhores condições. Contudo, no que respeita ao desempenho, a orientação 
de chamamento mantém-se como um fator moderador atenuante, uma vez que estes colaboradores não 
deixarão o seu desempenho ser afetado em prejuízo da sua missão uma vez que para si o trabalho é 
gratificante em si mesmo (Wrzesniewski et al., 1997).  

Proposição 3C: Numa situação de corte das oportunidades de desenvolvimento e formação os 
colaboradores com orientação de chamamento aumentam a intenção de saída. 

Proposição 3D: Numa situação de corte das oportunidades de desenvolvimento e formação os 
colaboradores com orientação de chamamento mantêm os seus níveis de desempenho.  

 
No que respeita à orientação de chamamento e ao corte das recompensas monetárias existe uma 

ressalva. A orientação de chamamento será uma atenuante no impacto negativo do corte destas 
recompensas apenas quando o mesmo não colocar em causa as suas necessidades de subsistência e 
qualidade vida dos colaboradores. De acordo com diversas teorias da motivação, destacando-se a teoria 
clássica de Herzberg (1959) a recompensa financeira ou o salário de um colaborador não é um fator 
motivador, mas é um fator necessário à motivação dos colaboradores ou neste caso um fator higiénico.  

Posto isto podemos considerar que a orientação para o trabalho determina diferentes relações com 
o trabalho e, principalmente com aquilo que cada indivíduo espera da sua atividade laboral, explicando 
diferenças individuais nas preferências sobre recompensas e, principalmente nas reações aos cortes dessas 
recompensas, logo, de uma forma genérica:  

Proposição 4: Numa situação de corte ou redução de recompensas a orientação para o trabalho surge 
como uma variável moderadora entre estes cortes e a intenção de saída e desempenho dos colaboradores. 
 
IMPLICAÇÕES E CONCLUSÕES 
Em linha com a literatura científica que apela à necessidade de variáveis que apoiem na compreensão do 
impacto das recompensas no comportamento dos colaboradores (eg.: Young et al., 2012), o presente artigo 
concetualiza um modelo que coloca a orientação para o trabalho como uma variável individual explicativa 
da variabilidade do comportamento dos colaboradores perante o corte de diferentes recompensas, 
cumprindo assim o seu principal objetivo.  

As proposições teóricas apresentadas partem do pressuposto empiricamente validado pela 
literatura de que as recompensas têm impacto no comportamento dos colaboradores, nomeadamente 
sobre o seu desempenho e intenção de saída (eg.: De Gieter & Hofmans, 2015; Rynes et al., 2004). Além 
disso, apesar de escassos, os estudos realizados em momentos de crise económica e financeira, bem como 
os estudos que retratam os cortes salariais, têm sido unânimes a demonstrar que o contexto não muda a 
direção desta relação e que apesar das adversidades os cortes continuam a estar associados a quebras de 
desempenho e ao aumento da intenção de saída dos colaboradores (eg.: Chen & Horton, 2009; Kube et al., 
2013). Pelo que, pela primeira vez, este estudo apresenta a orientação para o trabalho como uma variável 
moderadora entre esses cortes e os comportamentos dos colaboradores. Evidenciando que, em função da 
sua orientação para o trabalho o comportamento dos colaboradores será diferenciado perante os 
diferentes cortes.  

No que concerne às implicações para a literatura das recompensas contribui com um novo fator 
moderador, a orientação para o trabalho, que explica não só as diferentes reações ao corte ou redução de 
recompensas, mas para a relação entre os sistemas de recompensas e o comportamento dos colaboradores 
de um modo geral. Adicionalmente reflete e ilustra como cada tipo de recompensa motiva de forma 
diferenciada os colaboradores com diferentes tipos de orientação para o trabalho. Apoiando, assim a 
compreensão da variabilidade do impacto positivo ou negativo dos incentivos financeiros no desempenho 
e na retenção dos colaboradores. De forma mais modesta, contribui, ainda, com um importante fator 
moderador para a compreensão da intenção de saída e da sua relação não linear com a satisfação com o 
pagamento. Contribuindo, também, para explicar as razões pelas quais apesar dos colaboradores 
percecionarem o mercado de trabalho como adverso continuarem a aumentar a sua intenção de saída 
perante determinados cortes na área das recompensas.  

Ainda no que às implicações teóricas diz respeito o presente modelo concetual dá um contributo 
igualmente relevante para literatura da orientação para o trabalho e, consequentemente para uma maior 
compreensão do comportamento organizacional na medida em que não segue a linha de investigação 
tradicional que tende a pesquisar o chamamento como antecedente de outras variáveis individuais. Este 
modelo não se foca em exclusivo no chamamento, parte do modelo tripartido de orientação para o trabalho, 
analisando esta experiência subjetiva como variável moderadora. Reforçando, assim, o papel explicativo 
relevante que a orientação para o trabalho pode desempenhar nas teorias do comportamento 
organizacional, não só a nível micro, mas também a nível macro no que concerne ao desenho de políticas 
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de recursos humanos, como por exemplo no que diz respeito ao sistema de recompensas. Posto isto, pode-
se considerar este modelo inovador na medida em que coloca a orientação de trabalho como variável 
moderadora, por atender às três dimensões de orientação para o trabalho e não apenas ao chamamento e 
ainda, ao estabelecer uma relação entre a orientação para o trabalho e os sistemas de recompensas.  

No que respeita à sua implicação prática para o campo das recompensas, toda a teorização na base 
do modelo apresentado aponta, tal como Vroom (1964), para o facto de poder ter mais impacto a 
interpretação que o colaborador faz da recompensa, ou da sua redução, do que o próprio acontecimento 
em si. Logo, apoia a importância dos sistemas globais de recompensas e, apela ainda para o facto de que 
sem se deixar de respeitar as teorias da equidade e justiça se concebam sistemas flexíveis que tenham em 
conta a individualidade e preferências subjacentes a cada orientação para o trabalho. Ou seja, o presente 
modelo e artigo pretende realçar as diferenças individuais como fatores extremamente relevantes para a 
tomada de decisão das organizações no que diz respeito a conceção dos seus sistemas de recompensas. 
Adicionalmente, importa esclarecer que este trabalho não tem como objetivo indicar uma orientação para 
o trabalho ideal dos colaboradores, mas sim alertar para o facto de que o significado psicológico que cada 
colaborador atribui ao seu trabalho tem impacto sobre o seu comportamento e como tal este é um facto 
que deverá ser tido em conta pela gestão principalmente em momentos de crise por forma a minimizar 
perdas relativas a colaboradores que possam comprometer a saúde organizacional no pós crise. Isto 
porque, tal como visto anteriormente, os trabalhadores que tendem a aumentar a sua intenção de saída, e 
até a concretizá-la são aqueles que percecionam ter uma maior empregabilidade, pelo que as organizações 
poderão perder colaboradores chave, possuidores de maiores níveis de competência.  

Em suma, o presente artigo dá a conhecer um modelo teórico que contribuí quer para a literatura 
científica como para as práticas de gestão. Contribui para a ampliação do conhecimento sobre a orientação 
para o trabalho, enquanto fator individual relevante para a compreensão do comportamento 
organizacional e, em particular, como variável moderadora do impacto das recompensas sobre os 
comportamentos dos colaboradores. Além disso, do ponto de vista da praxis organizacional, contribui para 
uma gestão mais eficaz dos recursos humanos nas organizações, nomeadamente no que respeita à gestão 
das políticas e práticas de compensação e motivação. Devendo-se, então, assumir a Orientação para o 
Trabalho como uma peça-chave para a compreensão do comportamento organizacional, mas também, para 
a delineação estratégica da gestão de pessoas. 
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